
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 220.648 - SP (2011/0237415-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NELSON DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE, EM CONSONÂNCIA COM O DO PRETÓRIO EXCELSO. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. NULIDADE DA DECISÃO QUE REJEITA AS 
TESES DEFENSIVAS APRESENTADAS NA FORMA DO ART. 396-A DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MOTIVAÇÃO SUCINTA. VÍCIO 
INEXISTENTE. PRECEDENTES. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. JUÍZO EXAURIENTE DAS TESES DEFENSIVAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO WRIT. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.

2. Entretanto, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário não 
impede a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, em situações de 
flagrante ilegalidade, o que não ocorre na hipótese. 

3. Este Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que, 
não sendo a hipótese de absolvição sumária do acusado, a manifestação do 
magistrado processante não precisa ser exaustiva, sob pena de antecipação 
prematura de um juízo meritório que deve ser naturalmente realizado ao término 
da instrução criminal, em estrita observância aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. Precedentes.

4. Na espécie, o Juízo de primeira instância, após analisar a resposta à 
acusação oferecida pelo Paciente, examinou, ainda que de modo conciso, as 
arguições apresentadas, concluindo por determinar o prosseguimento da ação 
penal. Nesse contexto, não se verifica a nulidade apontada.

5. Conforme entendimento deste Tribunal Superior, eventual ausência de 
fundamentação da decisão que recebe a denúncia fica superada pela 
superveniência de sentença condenatória. Essa orientação aplica-se, mutatis 
mutandis, quanto à análise das teses defensivas apresentadas na fase do art. 
396-A do Código de Processo Penal.

6. Isso porque na sentença condenatória emite-se um juízo definitivo a 
respeito de eventuais causas de absolvição sumária do acusado, suscitadas pela 
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defesa, nos termos do art. 397 do Código de Processo Penal.
7. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 220.648 - SP (2011/0237415-2)
  
IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NELSON DE SOUZA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de NELSON DE SOUZA, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, proferido no HC n.º 0124327-37.2001.8.26.0000.

O Paciente foi denunciado como incurso no art. 1.º, incisos I e V, da Lei n.º 

8.137/1990, porque supostamente omitiu informações às autoridades fazendárias, bem como 

porque teria se negado a fornecer documento de apresentação obrigatória. Apresentada a 

resposta à acusação, o Juízo de primeiro grau assim se manifestou: "[o] acusado NELSON DE 

SOUZA apresentou tempestivamente sua defesa a fls. 345/363, e suas versões somente 

poderão ser conhecidas após regular instrução e quando do julgamento do mérito". 

Inconformado, impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, que concedeu 

parcialmente a ordem tão somente para cassar a decisão que determinou o formal indiciamento 

do Paciente pela autoridade policial.

No presente writ, os Impetrantes alegam, em síntese, a nulidade da decisão que 

apreciou a resposta à acusação, por ausência de fundamentação, tendo em vista que o Juízo 

Singular não analisou as teses apresentadas pela Defesa, o que ofende o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal.

Requerem, liminarmente, a suspensão do andamento do feito até o julgamento do 

mérito do presente writ, tendo em vista que há audiência de instrução e julgamento designada 

para o dia 19 de setembro de 2011.

No mérito, pedem a anulação do feito a partir da decisão que analisou a resposta 

à acusação, para que outra seja prolatada, com a devida fundamentação.

O pedido de liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 64/65.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 73/142, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 146/151, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.
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 É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 220.648 - SP (2011/0237415-2)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE, EM CONSONÂNCIA COM O DO PRETÓRIO EXCELSO. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. NULIDADE DA DECISÃO QUE REJEITA AS 
TESES DEFENSIVAS APRESENTADAS NA FORMA DO ART. 396-A DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MOTIVAÇÃO SUCINTA. VÍCIO 
INEXISTENTE. PRECEDENTES. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. JUÍZO EXAURIENTE DAS TESES DEFENSIVAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO WRIT. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.

2. Entretanto, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário não 
impede a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, em situações de 
flagrante ilegalidade, o que não ocorre na hipótese. 

3. Este Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que, 
não sendo a hipótese de absolvição sumária do acusado, a manifestação do 
magistrado processante não precisa ser exaustiva, sob pena de antecipação 
prematura de um juízo meritório que deve ser naturalmente realizado ao término 
da instrução criminal, em estrita observância aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. Precedentes.

4. Na espécie, o Juízo de primeira instância, após analisar a resposta à 
acusação oferecida pelo Paciente, examinou, ainda que de modo conciso, as 
arguições apresentadas, concluindo por determinar o prosseguimento da ação 
penal. Nesse contexto, não se verifica a nulidade apontada.

5. Conforme entendimento deste Tribunal Superior, eventual ausência de 
fundamentação da decisão que recebe a denúncia fica superada pela 
superveniência de sentença condenatória. Essa orientação aplica-se, mutatis 
mutandis, quanto à análise das teses defensivas apresentadas na fase do art. 
396-A do Código de Processo Penal.

6. Isso porque na sentença condenatória emite-se um juízo definitivo a 
respeito de eventuais causas de absolvição sumária do acusado, suscitadas pela 
defesa, nos termos do art. 397 do Código de Processo Penal.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida.
  
  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O writ não pode ser conhecido.

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas desta Corte, 

após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em 

substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso em razão da 

competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, 

prevista taxativamente na Constituição da República.

Por outro lado, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário não impede 

a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, em situações de flagrante ilegalidade, o que 

não ocorre na hipótese.

Na peça exordial, os Impetrantes alegam, em síntese, a nulidade da decisão que 

apreciou a resposta à acusação, por ausência de fundamentação, tendo em vista que o Juízo 

Singular não analisou as teses apresentadas pela Defesa, o que ofende o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal.

Inicialmente, não se verifica a arguida falta de fundamentação da decisão de 

primeiro grau a respeito das teses defensivas apresentadas na fase do art. 396-A do Código de 

Processo Penal, pois o Juízo de primeira instância, após analisar a resposta à acusação oferecida 

pelo Paciente, examinou, ainda que de modo sucinto, as referidas alegações, concluindo por 

determinar o prosseguimento da ação penal. Confira-se:

"O acusado NELSON DE SOUZA apresentou tempestivamente sua 
defesa a fls. 345/363, e suas versões somente poderão ser conhecidas após 
regular instrução e quando do julgamento do mérito." (Fl. 40)

Como se vê, conquanto o juiz criminal tenha sido lacônico nas razões que 

afastaram as teses defensivas apresentas na defesa preliminar, não se pode apontar ausência de 

fundamentação da decisão que expressamente não identificou nenhuma das hipóteses 

relacionadas no art. 397 do Código de Processo Penal.

A propósito, já se manifestou esta Corte no sentido de que, não sendo a hipótese 

de absolvição sumária do acusado, a manifestação do Juízo processante não há de ser exaustiva, 

sob pena de antecipação prematura de um juízo meritório que deve ser naturalmente realizado ao 

término da instrução criminal, em estrita observância aos princípios da ampla defesa e do 

contraditório.

No mesmo sentido, veja-se o seguinte precedente desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 396-A DO CPP. 
LEI n.º 11.719/2008. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. MOMENTO 

Documento: 1258809 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2013 Página  6 de 4



 
 

 
PROCESSUAL. ART. 396 DO CPP. RESPOSTA DO ACUSADO. 
PRELIMINARES. MOTIVAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

I - A par da divergência doutrinária instaurada, na linha do 
entendimento majoritário (Andrey Borges de Mendonça; Leandro Galluzzi 
dos Santos; Walter Nunes da Silva Junior; Luiz Flávio Gomes; Rogério 
Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto), é de se entender que o 
recebimento da denúncia se opera na fase do art. 396 do Código de 
Processo Penal. 

II - Apresentada resposta pelo réu nos termos do art. 396-A do 
mesmo diploma legal, não verificando o julgador ser o caso de absolvição 
sumária, dará prosseguimento ao feito, designando data para a audiência a 
ser realizada.

III - A fundamentação referente à rejeição das teses defensivas, 
nesta fase, deve limitar-se à demonstração da admissibilidade da demanda 
instaurada, sob pena, inclusive, de indevido prejulgamento no caso de ser 
admitido o prosseguimento do processo-crime.

IV - No caso concreto a decisão combatida está fundamentada, 
ainda que de forma sucinta.

Ordem denegada." (HC 138.089/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, DJe de 22/03/2010; sem grifos no original.)

Ademais, consoante informações obtidas no portal eletrônico do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, verifica-se que houve prolação de sentença condenatória, 

devidamente fundamentada, o que demonstra o enfrentamento das teses defensivas, bem como a 

análise exauriente dos indícios de materialidade e autoria dos delitos.

Nesse contexto, o entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido de que 

eventual ausência de fundamentação da decisão que recebe a denúncia fica superada pela 

superveniência de sentença condenatória que examina devidamente as teses defensivas.

Ora, esse entendimento aplica-se, mutatis mutandis, à análise das teses 

defensivas apresentadas na fase do art. 396-A do Código de Processo Penal, porquanto na 

sentença condenatória emite-se juízo definitivo a respeito de eventuais causas de absolvição 

sumária do acusado, bem como acerca das alegações referentes à capitulação veiculada na 

denúncia ou, ainda, causas de extinção da punibilidade.

A propósito, confira-se os seguintes precedentes, ipsis litteris:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO (ARTIGOS 33 E 35 DA LEI 11.343/2006). APONTADA NULIDADE DA 
AÇÃO PENAL PELO FATO DE O MAGISTRADO DE ORIGEM NÃO HAVER 
APRECIADO PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
TOXICOLÓGICA. EIVA A SER ARGUIDA NO MOMENTO DAS ALEGAÇÕES 
FINAIS (ARTIGO 571, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.
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 1. Ao receber a denúncia, a autoridade judicial não se pronunciou 
sobre a implementação, ou não, da perícia pleiteada pela defesa em 
resposta preliminar, cingindo-se a afirmar que se trataria de matéria 
referente ao mérito da causa, e que demandaria ampla dilação probatória.

[...]
6. Assim, inexistindo evidências que atestem a ausência de 

manifestação da autoridade judicial a respeito do pedido de realização de 
exame de dependência química formulado pela defesa, e não tendo sido 
juntada aos autos cópia das alegações finais apresentadas em favor do 
acusado, não há como se reconhecer a mácula apontada na impetração.

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO 
QUE RECEBEU A DENÚNCIA. DESPACHO ORDINATÓRIO. DEFESA 
PRELIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. De acordo com entendimento já consolidado nesta Corte 
Superior de Justiça, em regra, a decisão que recebe a denúncia prescinde 
de fundamentação complexa, justamente em razão da sua natureza 
interlocutória. Precedentes.

2. Contudo, há casos em que se poderia falar em necessidade de 
recebimento fundamentado da peça vestibular, como por exemplo, nos 
crimes cujo rito estabeleça a apresentação de defesa preliminar, visto que 
não faria sentido o acusado expor os motivos para elidir o recebimento da 
denúncia e o Juízo não rebater os argumentos trazidos, aduzindo as razões 
que o levaram a realizar um juízo de admissibilidade positivo.

3. Não obstante na hipótese vertente o rito previsto na Lei 
11.343/2006 preveja, em seu artigo 55, a apresentação de defesa prévia, a 
notícia de que a ação penal em tela já foi sentenciada pelo magistrado 
singular afasta a alegada nulidade, uma vez que as questões aventadas em 
sede de defesa preliminar já foram amplamente debatidas durante toda a 
persecutio criminis e devidamente analisadas quando da prolação do édito 
repressivo.

4. É cediço que no terreno das nulidades no âmbito no processo 
penal vige o sistema da instrumentalidade das formas, no qual se protege o 
ato praticado em desacordo com o modelo legal caso tenha atingido a sua 
finalidade, cuja invalidação é condicionada à demonstração do prejuízo 
causado à parte, ficando a cargo do magistrado o exercício do juízo de 
conveniência acerca da retirada da sua eficácia, de acordo com as 
peculiaridades verificadas no caso concreto.

[...]
3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

denegada a ordem." (HC 153.229/GO, Quinta Turma, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, DJe de 24/06/2011; sem grifos no original.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. RECEBIMENTO DA INICIAL ACUSATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
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 DESPROVIDO.
1. Não é inepta a denúncia que descreve, com todos os elementos 

indispensáveis, a existência do crime em tese, sustentando o eventual 
envolvimento do acusado com indícios suficientes para a deflagração da 
persecução penal, sendo-lhe plenamente garantido o livre exercício do 
contraditório e da ampla defesa.

2. Após a superveniência de sentença de pronúncia, acolher a 
alegação de inépcia da exordial acusatória, sobretudo quando fundada na 
validade do conjunto probatório contido nos autos, como no caso, implica 
desconstituir o entendimento da instância ordinária sobre a ocorrência do 
crime e a existência de indícios de autoria, descabido na estreita via do 
habeas corpus.

3. O Superior Tribunal de Justiça, perfilhando-se ao 
posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou o 
entendimento de inexigibilidade de fundamentação material do despacho de 
recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória. 
Precedentes.

4. Recurso desprovido." (RHC 24.730/RS, Quinta Turma, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, DJe de 11/10/2010; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0237415-2 HC 220.648 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1243273720118260000  1582009

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NELSON DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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